Concluida a renegociacdo de
US$ 450 milhGes devidos ao Japdo

por Maria Clara R. M. do Prado
de Brasilia

Depois de sete meses de
impasse, o governo brasi.
leiro conseguiu finalmente
acertar os detalhes do
acordo bilateral que prevé
0 reescalonamento dos dé-
bitos contraidos junto a
agéncias governamentais
japonesas até 1984, no 4m-
bito do acerto geral efetiva-
do, no ano passado, a nfvel
de Clube de Paris.

O secretério geral do Mi-
nistério da Fazenda,
Maflson Ferreira da No6-
brega, recém-chegado do
Japio, onde esteve chefian.
do a missdo do governo
brasileiro, mostra-se satis-
feito com os resultados:
‘“Conseguimos conciliar
nossas posicdes, e a reda-
cdo final dos documentos j&
foi rubricada. A assinatura
formal do acordo seré efe-
tivada, em breve, entre o

ministro da Fazenda, Er-
nane Galvéas, e os minis-

tros japoneses, em data a

ser marcada”’.

Este acordo envolve um
total de US$ 450 milhdes,
entre dividas com o gover-
no, garantidas ou segura-
das por organismos gover-
namentais do Japdo, e terd
seu prazo de pagamento re-
programado por um perfo-
do de nove anos. Maflson
Nébrega explicou que as
taxas de juros acertadas
variam em func¢do do tipo
de agéncia: “Com o Exim-
bank, por exemplo, conse-
guimos fixar a taxa de 8%,
enquanto com os outros ti-
pos de agéncias a taxa é de
2,5%” ]

Na parte denominada em
dblares (todo o resto da
divida foi contraida em ie-
nes e que equivale a 1% dos
US$ 450 milhdes) foi combi-
nada uma taxa de juros de
10%. Trata-se de um crédi-

to segurado pelo Ministério
da Indastria e do Comércio
Exterior do Japao.

Como se sabe, a morosi-
dade das negocia¢des bila-
terais com o Japdo deveu-
se a resisténcia, da parte
do Brasil, em aceitar uma
cldusula pela qual era exi-
gido que o governo brasilei-
ro assumisse o risco co-
mercial nas transac¢des que
envolvessem crédito de co-
mercializagdo com o aval
do Eximbak japonés. “O
impasse perdurava desde
maio, mas conseguimos
preservar nossa posi¢céo'’,
revelou Maflson No6brega.
Deste modo, acertou-se que
0 risco comercial continua
a ser assumido pelos deve-
dores ongmais. os tomado-
res finais.

ACORDO

Também com relacdo a
este tipo de crédito, o go-
verno japonés pretendia

que os contratos originais
fossem alterados, através
de aditamento de cldusu-
las, para que a eles fosse
dado o mesmo tratamento
concedido a divida con-
traida diretamente de go-
verno a governo. ‘“Conse-
guimos também neste pon-
to manter o nosso ponto de
vista.”

Com este acerto bilate-
ral, fica pendente ainda a
definicdo final dos acordos
com Estados Unidos, Por-
tugal, Alemanha, Inglater-
ra e Canadéa. A reunido en-
tre os representantes do go-
verno italiano e os técnicos
do Banco Central, inte-
grantes da missfio que este-
ve no Jap#o, iniciou-se on-
tem em Roma, e Mailson
Noébrega estéd otimista que
uma definicdo seja ex-
traida dos entendimentos.
“E desejével que tenhamos
tudo concluido até o final
do ano”’, arrematou. /



